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Vogais efectivos:
1.º Doutor José Júlio Alves Moura, Professor Associado com Agrega-

ção da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.
2.º Doutor José Manuel Monteiro Carvalho da Silva, Professor Auxi-

liar da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:
1.º Doutor Manuel Teixeira Marques Veríssimo, Professor Auxiliar 

com Agregação da Faculdade de Medicina da Universidade de Coim-
bra.

2.º Doutor Fernando José Lopes Santos, Professor Auxiliar da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra.

De acordo com o despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de Março, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 31 de Março de 
2000, faz -se constar a seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação”.
31 de Julho de 2008. — A Directora de Administração, Célia Maria 

Ferreira Tavares Cravo. 

 Despacho n.º 20839/2008
Por despacho do Presidente do Conselho Directivo da Faculdade 

de Medicina da Universidade de Coimbra de 29/07/2008, proferido 
por delegação de competências (Despacho n.º 10956/2007, Diário da 
República 2.ª série n.º 108, de 5 de Junho de 2007):

Arminda da Conceição Domingos, técnica principal de análises clíni-
cas e saúde pública da carreira de diagnóstico e terapêutica, do quadro de 
pessoal não docente da Faculdade de Medicina de Coimbra, — promo-
vida a técnica especialista de análises clínicas e saúde pública da carreira 
de diagnóstico e terapêutica do quadro desta Escola, considerando -se 
exonerado do anterior lugar a partir da data do termo de aceitação de 
nomeação. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas).

30 de Julho de 2008. — A Directora de Administração, Célia Maria 
Ferreira Tavares Cravo. 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.º 21550/2008
1 — Por despacho do Magnífico Reitor n.º 69/R/2008, de 23 de Junho 

e nos termos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, faz -se público 
que, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série, concursos 
internos de acesso geral para o preenchimento de:

Ref. A — 1 vaga na categoria de Técnico Superior de 1.ª classe, da 
carreira técnica superior, na área de Gestão;

Ref. B — 1 vaga na categoria de Técnico Superior de 1.ª classe, da 
carreira técnica superior, na área de Educação de Infância;

Ref. C — 1 vaga na categoria de Técnico Superior de 1.ª classe, da 
carreira técnica superior, na área de Estudos Portugueses e Franceses.

Do quadro do pessoal Não Docente da Universidade da Madeira, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/93/M, de 25 de Junho.

O presente aviso será inscrito na BEP (Bolsa de Emprego Público), 
no prazo de dois dias úteis, após a publicação no Diário da República, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.º 373/2000, de 01 de Março, 
do Ministro da Reforma do Estado e da Administração e da Ministra para a 
Igualdade “Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação Aplicável — Decretos -Leis n.os 204/98, de 11 de Ju-
lho, e 404 -A/98, de 18 de Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/99, 
de 11 de Junho, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Vencimento e condições de trabalho: o vencimento é inerente 
à respectiva categoria e determinado de acordo com o Decreto -Lei 
n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 404 -A/98, 
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, e 
legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias 
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Administra-
ção Pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.º 2 do 

artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais de admissão:
Ref. A ser técnico superior 2.ª classe, na área de Gestão com, pelo 

menos, três anos de serviço classificados de Bom;
Ref. B — ser técnico superior 2.ª classe, na área de Educação de 

Infância com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Bom;
Ref. C — ser técnico superior 2.ª classe, na área de Estudos Portu-

gueses e Franceses com, pelo menos, três anos de serviço classificados 
de Bom.

7 — Conteúdo funcional:
Ref. A — conceber e desenvolver, elaborar pareceres e estudos e 

prestar apoio técnico no âmbito das respectivas formações e especia-
lidades;

Ref. B — conceber e desenvolver, elaborar pareceres e estudos e 
prestar apoio técnico no âmbito das respectivas formações e especia-
lidades;

Ref. C — conceber e desenvolver, elaborar pareceres e estudos e 
prestar apoio técnico no âmbito das respectivas formações e especia-
lidades.

8 — Métodos de Selecção:
8.1 — Será Utilizado como método de selecção Avaliação Curricular.
8.2 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 va-

lores, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação in-
ferior a 10 valores, considerando -se, como tal, por arredondamento, as 
classificações inferiores a 9,5 valores.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selecção, 
bem como o sistema de classificação final que será a média aritmética 
simples, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas 
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas, conforme previsto no artigo 27.º, n.º 1, 
alínea g), do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidas ao Magnífico Reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos 
Jesuítas, Rua dos Ferreiros, 9000082 Funchal, e entregues pessoalmente 
durante as horas normais de expediente ou remetidas pelo correio com 
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1.

9.2 — Do requerimento deverão constar necessariamente os seguintes 
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, 
estado civil, data de nascimento, número, data do bilhete de identidade 
e arquivo de identificação que o emitiu, residência, código postal e 
número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso e categoria a que se candidata, me-

diante referência ao Diário da República onde foi publicado o presente 
aviso;

d) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence, da 
natureza do vínculo e da antiguidade na categoria, na carreira e na 
função pública.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes 
documentos, sob pena de não virem a ser considerados na avaliação 
curricular:

a) Um exemplar do curriculum vitae, detalhado, datado e assinado 
pelo candidato, com a descrição da actividade desenvolvida ao longo 
da carreira;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profissional 

realizadas, com indicação da duração de cada curso, estágio ou semi-
nários realizados;

d) Declaração emitida pelo organismo a que o candidato está vin-
culado da qual constem, inequivocamente, a existência do vínculo à 
função pública e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função 
pública, bem como a classificação de serviço nos anos relevantes para 
efeitos de concurso;




